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PROCESSO LICITATÓRIO N° 75/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 24/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, II, LEI 8.666/93)
1 – OBJETO


A presente dispensa de licitação tem como objeto a contratação de empresa para fabricação de mobiliário sob medida, com fornecimento e instalação para a Delegacia de Polícia de Civil da Comarca de Descanso, para o banheiro, sala de tomada de depoimento em meio audiovisual, cozinha e corredor no Setor de Trânsito, considerando a necessidade de aproveitamento do espaço existente.

2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Considerando a necessidade de contratação de empresa para fabricação de mobiliário sob medida, com fornecimento e instalação, para permitir o aproveitamento do espaço existente, é indispensável a realização do presente processo de dispensa de licitação, especialmente porque, tentada a realização de pregão, o processo restou deserto por falta de interessados
.
Tendo em vista que o valor do presente processo se encontra dentro do limite valorativo estabelecido pelo inciso II, do artigo 24, da Lei 8.666/93
, atualizado pelo Decreto 9.412/2018, e pela Medida Provisória n° 961/2020
, para compras e serviços que não sejam relativos a obras e serviços de engenharia, e considerando que não se trata de parcela de um mesmo serviço ou compra, resta caracterizada a hipótese de dispensa de licitação, nos termos do já citado art. 24, II, da Lei 8.666/93.

Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE


MUNICÍPIO DE DESCANSO – PREFEITURA, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 83.026.138/0001-97, com sede na Avenida Marechal Deodoro, n° 146, centro, Descanso/SC.

4 – DO CONTRATADO


MÓVEIS NEI LTDA – EPP, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 02.941.461/0001-94, com sede na Rua Willy Barth, n° 5204, bairro São Sebastião, São Miguel do Oeste/SC.
5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

Realizada pesquisa de preço, com três fornecedores da área objeto da presente dispensa, a empresa MÓVEIS NEI LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 02.941.461/0001-94, apresentou o menor valor global para os itens a serem adquiridos, diga-se, R$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinquenta reais), conforme abaixo especificado.


Especificação:

	Item
	Quant.
	Especificações do objeto
	Marca
	R$ Unit.
	R$ Total

	1
	01 UND
	Armário suspenso em mdf espessura 18mm, cor cinza escuro nas laterais e na parte superior (bancada) e cinza claro nas portas, com divisórias internas também em mdf 18mm. Puxador perfil em alumínio. Dobradiça comum para móveis de 90°. Móvel de fixação suspensa com reforço. Dimensões: profundidade 0,5m; largura 2,40m e altura total 0,90m. Com fornecimento e instalação.
	Móveis NEI
	1.397,00
	1.397,00

	2
	01
UND.
	Armário em mdf de espessura 18mm, na cor branca, com acabamento liso, com divisórias internas também em mdf 18mm. puxador perfil em alumínio. Dobradiça comum para móveis de 90°. Móvel de fixação suspensa, com reforço. Dimensões: profundidade 0,45m; largura 1,38m e altura total 2,00m. incluso chapa de mdf 18mm na cor branca, dimensões: largura 0,60m; altura 1,12m, para esconder encanamento aparente em uma das paredes. Com fornecimento e instalação.
	Móveis NEI
	986,00
	986,00

	3
	01
UND.
	Tampo para mesa de refeitório, em mdf 25mm, na cor branca, com acabamento liso.Dimensões: 1,80m x 0,80m. Com serviço de retirada do tampo existente e fixação do novo tampo na estrutura metálica da mesa existente.
	Móveis NEI
	485,00
	485,00

	4
	01
UND
	Emenda em mesa existente, seguindo a mesma altura e largura da mesa existente (largura 0,63m, comprimento 0,80m e altura 0,75m), na cor branca, igual à parte existente. Material em mdf 18mm. corrediças simples em todas as gavetas. Puxador perfil em alumínio. com serviço de remoção do pé de apoio na lateral da mesa existente e instalação de novo apoio, unindo as duas partes.
	Móveis NEI
	582,00
	582,00

	TOTAL R$
	3.450,00


6 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS:


Todos os materiais necessários para a execução da obra serão fornecidos pelo Contratado, devendo ostentar boa qualidade e conformidade com o projeto anexo ao processo licitatório.

O contratado terá o prazo de 30 (trinta) dias, contato da assinatura do contrato, para realizar a entrega e instalação dos bens na Delegacia de Polícia Civil da Comarca de Descanso/SC.
7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


O pagamento será efetuado na semana subsequente à entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal, desde que esteja em condições de liquidação e pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.
8 – DA DESPESA

Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificada e codificada abaixo:
13.23.2.065.4.4.90.52.42.00.00.00 (208/2020)
9 - DA HABILITAÇÃO

 A empresa contratada deverá apresentar a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (acompanhados de todas as alterações ou consolidado), e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

c) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal (declaração de que não emprega menores, salvo na condição de menor aprendiz, a partir dos 14 anos de idade);

d) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

g) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;

i) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:

i. Certidão Simplificada atualizada, que comprove o enquadramento no Estatuto Nacional da ME e EPP, fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante;

ii. Declaração de a empresa não sofreu nenhuma das vedações constantes do §4°, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/2006.

 Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 9, “d”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

Ressalte-se que os documentos necessários à habilitação do proponente deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando não se tratarem de documentos expedidos pela internet e que possuam autenticação digital.   

10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

  Descanso, 09 de julho de 2020.

________________________

DAMIANE CARLA BARP
Escrivã de Polícia

Matrícula 931707-4
_______________________

PAULO FLÁVIO LAUXEN

Secretário de Administração

Matrícula 3548

	
	Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

__________________________

ROGÉRIO DE LEMES
OAB/SC-21.018

Assessor Jurídico




� Processo Licitatório n° 44/2020 – Pregão Presencial n° 22/2020.


� Lei 8.666/93, art. 24: É dispensável a licitação: (...)


 II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 


Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:


 II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 


 a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) – conforme atualização efetuada pelo Decreto n° 9.412, de 18 de junho de 2018.





� MP 961/2020, de 6 de maio de 2020:


Art. 1º.  Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos:


I - a dispensa de licitação de que tratam os � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm" \l "art24i." �incisos I� e � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm" \l "art24ii" �II do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993�, até o limite de: (...)


b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
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